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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 248/2011

RELATÓRIO

Sob a justificativa de  “valorizar o servidor público municipal, buscando a melhoria do desenvolvimento e desempenho profissional”, o projeto de autoria do Executivo Municipal introduz alterações ao artigo 1º da Lei n. 9.141/2003 (que trata da possibilidade de compensação de licenças –prêmio vencidas com IPTU) e aos artigos 116 e 118 da Lei n. 4.928/92 (que versam sobre o gozo e remuneração da licença-prêmio dos servidores municipais), a saber:

a) Pela alteração do art. 1º da Lei 9.141/2003, pretende-se estender a utilização de licenças-prêmio vencidas para compensação também de débitos com a CAAPSML, além de outros tributos municipais além do IPTU; 

b) Pela alteração do § 3º do artigo 116 do Estatuto, a licença prêmio poderá ser gozada integralmente ou em períodos nunca inferiores a 15 dias (atualmente o período mínimo é de um mês).

c) Pela alteração do § 1º do artigo 118 Estatuto, a licença-prêmio convertida em pecúnia será paga em parcelas não superiores a 30 dias cada uma, enquanto pela legislação vigente o pagamento não pode exceder ao equivalente a 18 dias.

d) Finalmente, pela alteração proposta ao § 3º do artigo 118 do Estatuto, diminui-se de 18 para 15 dias o período mínimo de dias que, remanescidos após a conversão em pecúnia, deverão ser usufruídos em período único.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1.  A matéria encontra amparo no artigo 29, III, da LOM, que, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, “c” da CF/88, estatui:

Art. 29. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre:

III - Servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara;

2. Quanto à licença prêmio, a questão que resta é de pura política legislativa, ou seja, opção vinculada à análise do interesse público da mudança da forma de pagamento e fruição. Tanto é que, conforme pesquisa no sistema consolidado de leis da CML, constatamos, por exemplo, que o § 3º do artigo 116 já foi objeto de outras redações. Confira-se:

• de 01.04.2000 até 07.06.2000: (Este parágrafo apresenta-se com a redação estabelecida pelo art. 3º da Lei Municipal nº 7.299, de 30.12.1997 - Pub. JOML 31.12.1997, com alterações do art. 2º da Lei Municipal nº 8.100, de 31.03.2000 - Pub. JOML 01.04.2000)

Art. 116. ............................

   § 3º O servidor poderá optar pelo gozo integral da licença-prêmio ou usufruí-la em três períodos iguais, nunca inferiores a um mês, com anuência da Administração.

  • de 31.12.1997 até 31.03.2000: (Este parágrafo apresenta-se com a redação estabelecida pelo art. 3º da Lei Municipal nº 7.299, de 30.12.1997 - Pub. JOML 31.12.1997)

Art. 116. ............................

   § 3º O servidor poderá optar pelo gozo integral da licença ou usufruí-la em dois períodos iguais, com a anuência da Administração.

   • até 30.12.1997: (redação original)

Art. 116. ............................

   § 3º A licença não será concedida para período inferior a um mês. 

3. O mesmo quanto à extensão da compensação das licenças-prêmio vencidas com determinados tributos. O sistema atualmente vigente, por força do artigo 1º da Lei 9141/2003, abrange somente dívidas de IPTU e com a Cohab, mas ao tempo da vigência do inciso II do artigo 2º da Lei 8730/2003 (revogado expressamente pela Lei 9141/2003), permitia-se exatamente a compensação de “débitos pessoais vencidos até 30 de janeiro de 2002 para com a CAAPSML e a Cohab-Ld.”
4. Não há, neste sentido, óbice jurídico à alteração do sistema normativo quanto a estas matérias (dado que respeitada a iniciativa), restando somente a avaliação do Plenário quanto à pertinência  - rectius: interesse público imediato – das inovações pretendidas; ressalta-se que esta afirmação abrange somente os aspectos jurídicos da proposta, não emitindo qualquer opinião quanto a situações que envolvam aspectos orçamentários ou contábeis, o que será deixado à Comissão de Finanças – inclusive quanto à observância da LRF.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 11 de agosto de 2011.

VOTO DA COMISSÃO:

O parecer é favorável à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 28 de julho de 2011.
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